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PROPAGANDA no Eixinho Sul: Administração diz desconhecer 

O descaso com o patrimô-
nio arquitetônico de Brasília 
chegou aos canteiros do Ei-
xinho Sul. Há três dias, pai-
néis publicitários estão sen-
do instalados ao lado das 
palmeiras que compõem a 
paisagem da via, violando o 
Tombamento. O Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artís-
tico Nacional (Iphan) move-
rá, pelo Ministério Público, 
Ação Civil Pública pedindo 
a retirada imediata dos out-
doors. 

Um painel ostentando a 
propaganda de uma opera-
dora de telefonia celular sal-
ta aos olhos de motoristas 
que passam em frente ao- 

Banco Central. Sob a estrutu-
ra, com cerca de três metros 
de altura, o cimento ainda 
estava fresco, ontem à tarde. 
Na altura da 202 Sul, outro 
outdoor também está pronto. 

"A instalação dos painéis 
é altamente perniciosa", criti-
ca Cláudio Queiroz, superin-
tendente do Iphan no DF. 
Para ele, os novos outdoors 
contribuem para a poluição 
visual que já caracteriza fa-
chadas de prédios do Setor 
Comercial Sul e do Setor 
Bancário Sul. 

A entidade pedirá uma 
Ação Civil Pública ao MP 
contra o GDF e a remoção 
imediata das estruturas. O  

superintendente critica, ain-
da, o Plano Diretor de Publi-
cidade, conjunto de leis que 
estabelece critérios para lo-
calização e instalação de veí-
culos e objetos de propagan-
da. "O que antes era permis-
sivo agora oficializa a per-
missividade", afirma 
Cláudio Queiroz. 

A instalação dos painéis 
pegou de surpresa a Admi-
nistração Regional de Brasí-
lia. O administrador, Fernan-
do Leite de Godoy, afirma 
que não deu autorização pa-
ra a colocação dos outdoors e 
que vai impedir a continua-
ção das obras. "Os painéis 
representam uma alteração  

no urbanismo da cidade", 
critica. 

O Iphan sustenta, no en-
tanto que o GDF tinha co-
nhecimento da instalação 
dos painéis. "Como realizar 
uma obra como esta sem o 
conhecimento das autorida-
des", argumenta Cláudio 
Queiroz. 

Para o secretário de Co-
municação Social do GDF, 
Weligton Moraes, as chances 
de a Administração Regional 
desconhecer o início das 
obras são remotas. "O órgão 
não está seguindo as orienta-
ções do governo quanto à 
fiscalização do patrimônio", 
afirma. 


